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Ação revisional de contrato bancário - Natureza 
da sentença - Declaratória - Execução - 

Impossibilidade - Cumprimento de sentença - 
Pretensão - Inadmissibilidade - Ausência de título 
executivo - Questão de ordem pública - Extinção 
da ação - Suscitação de ofício - Sucumbência -

 Cabimento

Ementa: Civil e processual civil. Agravo de instrumento. 
Ação de revisão de contrato bancário. Execução/cumpri-
mento de sentença. Sentença declaratória/constitutiva. 
Ausência de título executivo. Questão de ordem pública. 
Preliminar de ofício. Acolhimento. Execução/cumprimento 
de sentença julgado extinto. Recurso prejudicado.

- A sentença de julgamento da ação de revisão de contrato 
bancário tem natureza declaratória constitutiva, não 
havendo falar em execução/cumprimento de sentença, 
salvo com relação aos honorários de sucumbência.

- Verificada a ausência de título executivo a ensejar a 
execução/cumprimento de sentença, deve esta ser extinta, 

Uma vez fixada pelo acórdão recorrido a necessidade de 
nomeação de defensor dativo, é devida a verba de sucum-
bência honorária pela Fazenda estadual ao profissional que 
prestou o serviço de atribuição do Estado (RE 222.373 e 
221.486 - Rel. Min. Moreira Alves - 1ª Turma - Informativo 
STF 188). A verba fixada em prol do defensor dativo em nada 
difere das mencionadas no dispositivo legal que a consagra 
em proveito dos denominados ‘serviços auxiliares da Justiça’ 
e que consubstanciam título executivo (art. 585, V, do CPC) 
(Recurso Especial nº 602005/RS - 2003/0199191-0 - 
1ª Turma do STJ - Rel. Min. Luiz Fux - j. em 23.03.2004 - 
unânime - DJ de 26.04.2004).

Sustenta o recorrente que o autor não demons-
trou ter tomado as providências preconizadas no texto 
legal, como a inscrição em lista na OAB para atuar como 
defensor dativo.

Sobre o tema em comento, dispõe o art. 22, 
§ 1º, do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil, se 
não, vejamos:

Art. 22. A prestação de serviço profissional assegura aos 
inscritos na OAB o direito aos honorários convencionados, 
aos fixados por arbitramento judicial e aos de sucumbência.
§ 1º O advogado, quando indicado para patrocinar causa 
de juridicamente necessitado, no caso de impossibilidade 
da Defensoria Pública no local da prestação de serviço, tem 
direito aos honorários fixados pelo juiz, segundo tabela orga-
nizada pelo Conselho Seccional da OAB, e pagos pelo Estado.

Dispõe o art. 272 da Constituição do Estado de 
Minas Gerais:

O advogado que não for defensor público, quando nomeado 
para defender réu pobre, em processo civil ou criminal, terá 
os honorários fixados pelo juiz, no ato da nomeação, segundo 
tabela organizada pelo Conselho da Ordem dos Advogados 
do Brasil, Seção do Estado de Minas Gerais, os quais serão 
pagos pelo Estado, na forma que a lei estabelecer.

Tenho que não há qualquer exigência constitu-
cional acerca de prévia inscrição em lista no órgão de 
fiscalização da profissão para o recebimento dos hono-
rários, não podendo, assim, ser exigido tal requisito por 
ato administrativo.

Sobressai dos autos que o autor é inscrito nos 
quadros da OAB/MG sob o nº 47.831 (f. 13), tendo sido 
nomeado para atuar como defensor dativo em vários 
processos, conforme se afere das certidões postadas às 
f. 35/36, 40, 50, 57, 63, 69, 77, 82, e 93, estando 
incluído na lista de dativos da OAB (f. 14/19).

Sendo assim, é certo que o requerente faz jus à 
verba honorária fixada pelo Juízo singular, uma vez que 
foi nomeado como defensor, existindo certidão expedida 
pela respectiva Secretaria do Juízo, demonstrando a exis-
tência do crédito.

Sustenta o recorrente que o autor não demons-
trou ter cumprido uma condição exigida pela Lei Estadual 
nº 13.166/99 para a constituição válida da obrigação, 
qual seja a oitiva da Defensoria Pública.

O defensor dativo representa o Estado nos locais 
em que não há Defensoria Pública, e a ausência de paga-
mento do serviço prestado acarretaria uma limitação ao 
direito de acesso ao Poder Judiciário.

Assim, não há falar em ausência de pagamento 
de serviço prestado pelo advogado nomeado pelo 
juízo em razão de não ter sido comunicado o fato à 
Defensoria Pública, sob pena de infringência ao princípio 
da moralidade.

Ademais, afigura-se desnecessária a exigência 
de prova das “causas justificáveis” para a nomeação 
de dativo, uma vez que esta se dá “a critério do juiz 
competente”, conforme dispõe o art. 4º da Lei Estadual 
nº 13.166/99. Confira-se:

Art. 4º Nas Comarcas onde estiver implantada a Defensoria 
Pública, a nomeação de defensor dativo só poderá ocorrer 
em causas justificáveis a critério do juiz competente.

Tampouco há falar em limite com relação ao venci-
mento do defensor público, uma vez que não há provas 
de que o valor pleiteado supera este último.

Mediante tais considerações, rejeito preliminar e no 
mérito nego provimento ao apelo.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM      -
BARGADORES ELPÍDIO DONIZETTI e BITENCOURT 
MARCONDES.

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM 
PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .
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a princípio, não há crédito que a agravada possa pretender 
em cumprimento de sentença, a não ser de ônus de sucum-
bência. O cumprimento de sentença, além disso, se faz nos 
próprios autos da ação, e não em autos apartados.
Por isso, defiro em parte o pedido de urgência para 
suspender os efeitos da decisão, até julgamento colegiado 
do presente recurso.
Cientificar o MM. Juiz e solicitar informações, por ofício.
Intimar a agravada para contraminuta.

Na contraminuta de f. 160/164-TJ, a agravada 
narrou que, na sentença, a MM. Juíza revisou o contrato 
de arrendamento mercantil firmado entre as partes, deter-
minando a substituição dos juros de mora contratuais 
para 1% ao mês, sem capitalização, decisão mantida por 
acórdão proferido por este Tribunal. Defende a possibili-
dade de receber, em sede de cumprimento de sentença, 
os valores que estão em atraso. Aduz que, no agravo, a 
recorrente não discute o cabimento ou não do cumpri-
mento de sentença, mas, sim, a necessidade ou não de se 
nomear perito judicial. Sustenta que os cálculos que apre-
sentou são claros, não havendo necessidade de nome-
ação de perito. Alega que, para a discussão do valor da 
dívida, o juízo deve estar garantido. Requer o não provi-
mento do recurso.

A MM. Juíza prestou informações à f. 167 e manteve 
a decisão agravada.

É o relatório.
Juízo de admissibilidade.
Conheço do recurso porque próprio e tempestivo, 

ressaltando que a autora está amparada pela justiça 
gratuita (f. 32).

Preliminar de ofício/ausência de título executivo a 
ensejar o pretendido cumprimento de sentença - tema de 
ordem pública.

Há questão de ordem pública que ora suscito de 
ofício, a ser declarada de ofício, prejudicando o exame 
do mérito.

Trata-se de ação de revisão de contrato bancário, 
em que a MM. Juíza julgou parcialmente procedente o 
pedido inicial, nos seguintes termos (f. 78/85-TJ):

Ante ao exposto e por tudo mais que dos autos consta, julgo 
parcialmente procedentes os pedidos da inicial da ação revi-
sional, para determinar o emprego de juros de mora de 1% 
ao mês, mantidos os demais encargos pactuados.
Considerando que a ré decaiu de parte mínima do pedido, 
nos termos do art. 21, parágrafo único, do CPC, condeno 
a autora ao pagamento das custas processuais e honorários 
advocatícios, estes arbitro em R$ 600,00 (seiscentos reais) de 
acordo com o art. 20, § 4º, do CPC. Suspenso a execução da 
sucumbência, na forma do art. 12 da Lei 1.060/50, eis que 
litiga sob o pálio da assistência judiciária gratuita.

Contra a referida sentença, a ré apresentou 
apelação (f. 87/98-TJ), à qual foi negada provimento, 
conforme acórdão de (f. 117/131-TJ).

Transitado em julgado (certidão de f. 133), após 
o retorno dos autos à 1ª instância, a ré peticionou às 
f. 135/137, apresentando planilhas de cálculos e saldo 

até mesmo de ofício, independentemente de provocação 
da parte, por se tratar de matéria de ordem pública.

Preliminar de ofício acolhida. Recurso julgado prejudicado.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0702.
10.022377-6/002 - Comarca de Uberlândia - Agravante: 
Dora Lúcia Alves do Carmo - Agravada: BFB Leasing S.A. 
Arrendamento Mercantil - Relatora: DES.ª MÁRCIA DE 
PAOLI BALBINO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em ACOLHER PRELIMINAR SUSCITADA DE OFÍCIO E 
JULGAR PREJUDICADO O RECURSO.

Belo Horizonte, 29 de março de 2012. - Márcia De 
Paoli Balbino - Relatora.

Notas taquigráficas

DES.ª MÁRCIA DE PAOLI BALBINO - Trata-se de 
recurso de agravo de instrumento interposto por Dora 
Lúcia Alves do Carmo, em razão da decisão referida 
no documento de f. 148, prolatada nos autos da ação 
de revisão de contrato bancário, em fase de execução/
cumprimento de sentença, em que constaram os 
seguintes termos:

Para evitar tumulto processual, proceda-se ao desentranha-
mento da petição e planilha de f. 138/139 e entrega ao peti-
cionário para que distribua, por dependência, o que será 
o cumprimento de sentença quanto aos honorários advo-
catícios. Quanto ao pedido de liquidação, não se justifica, 
por ora, a providência solicitada à f. 137 [...]. Reintime-se 
a autora para o pagamento, atentando-se para as orienta-
ções de f. 127.

A agravante alega que o indeferimento da resti-
tuição do bem contraria o entendimento do STJ e deste 
Tribunal, asseverando que, havendo discussão dos juros 
capitalizados e das despesas contratuais, não há valor 
líquido, certo e exigível. Sustenta a necessidade de elabo-
ração de cálculos para a liquidação de sentença. Pede o 
efeito suspensivo e a reforma da decisão recorrida para 
que seja nomeado perito contábil para a elaboração dos 
cálculos e análise da planilha apresentada pela agravada.

À f. 153/154-TJ, foi deferido em parte o efeito 
suspensivo, nos seguintes termos:

Vistos.
O recurso decorre da decisão referida no documento de 
f. 148.
Em cognição sumária, verifico que a sentença e o acórdão 
relativos à presente fase de cumprimento de sentença 
apenas revisaram os juros de mora para a taxa de 1% ao 
mês sem capitalização, sendo mantidos os demais encargos 
do contrato. Não houve qualquer condenação da ora agra-
vante, até porque ela foi a autora da ação revisional. Logo, 
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respectivos cálculos e àquela que entender reunir algum 
crédito em relação à outra, ajuizar ação própria visando a 
sua cobrança (AC 1.0024.03.031.801-8/002 - 9ª Câmara 
Cível/TJMG - Rel. Des. José Antônio Braga - j. em 09.06.2009 
- DJ. de 29.06.2009).

Sobre a sentença declaratória leciona a doutrina:

A sentença meramente declaratória é a mais simples entre 
todas as sentenças de mérito em sua estrutura lógico-substan-
cial, porque se limita à mera declaração, sem nada lhe acres-
centar. É de sua essência e natureza a afirmação ou negação 
da existência de uma relação jurídica, direito ou obrigação, 
ou a de seus elementos quantitativos do objeto. O resultado 
da sentença declaratória, seja positiva ou negativa, é invaria-
velmente a certeza - quanto à existência, inexistência ou valor 
de relações jurídicas, direitos e obrigações. Essa é sua utili-
dade social institucionalizada, sabido que a incerteza é fonte 
de insegurança e desacertos no giro dos negócios e em todos 
os aspectos da vida em sociedade. Em nenhuma hipótese a 
sentença meramente declaratória, mesmo quando positiva, 
constitui título para a execução forçada. Ainda quando a 
obrigação declarada haja sido ou venha a ser descumprida, 
quando somente a declaração houver sido pedida ao juízo só 
a mera declaração ele dará: a oferta de título para a execução 
forçada está exclusivamente nas sentenças condenatórias, 
pois só elas contêm esse momento lógico (DINAMARCO, 
Cândido Rangel. Instituições de direito processual civil. 4. ed. 
São Paulo:Malheiros, 2004, v. 3, p. 219-220).

O STJ já decidiu que não cabe cumprimento de 
sentença quando a sentença é meramente declaratória:

Processual. Administrativo. Cumprimento de sentença 
declaratória. Ausência de condenação no título executivo. 
Inviabilidade. - 1. A sentença proferida no processo civil que 
reconhece a existência de dada obrigação de pagar é título 
executivo hábil a fundar pedido de cumprimento pelo réu de 
pagamento pelo autor da dívida reconhecida. Precedente: 
REsp 1.192.783/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
DJe de 15.08.2011, submetido à sistemática dos recursos 
repetitivos. - 2. O acórdão recorrido, conforme se infere 
da fundamentação transcrita no corpo deste voto, concluiu 
pela inexistência de obrigação de fazer, não fazer, entregar 
coisa ou pagar quantia, no título executivo em questão. - 3. 
Se no processo de conhecimento não houve condenação 
na obrigação de fazer, não fazer, entregar coisa ou pagar 
quantia, não cabe falar em cumprimento de sentença, inexis-
tindo ofensa aos arts. 475-I e 475-N, do CPC. Precedente: 
Ag 1.375.315/RS, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 
06.05.2011. - 4. Agravo regimental não provido (AgRg no 
Ag 1409269/RS - Rel. Ministro Castro Meira - Segunda Turma 
- julgado em 07.02.2012 - DJe de 16.02.2012).

Sobre o tema, pertinente a lição de Humberto 
Theodoro Júnior, a respeito da sentença constitutiva:

Sem se limitar à mera declaração do direito da parte e sem 
estatuir a condenação do vencido ao cumprimento de qual-
quer prestação, a sentença constitutiva ‘cria, modifica ou 
extingue um estado ou relação jurídica’.
O seu efeito opera instantaneamente, dentro do próprio 
processo de cognição, de modo a não comportar ulterior 
execução da sentença. A simples existência da sentença cons-
titutiva gera a ‘modificação do estado jurídico existente’.

devedor em aberto e, ainda, requerendo o cumprimento 
de sentença.

Contudo, verifico que a sentença e acórdão rela-
tivos à presente fase de execução/cumprimento de 
sentença apenas revisaram os juros de mora incidentes 
no contrato de arrendamento mercantil celebrado entre 
as partes, para a taxa de 1% ao mês sem capitalização, 
sendo mantidos demais encargos do contrato.

Como se vê, a sentença, confirmada pela decisão 
colegiada, já transitada em julgado, apresenta natureza 
constitutiva, não contendo qualquer dispositivo condena-
tório, de forma a possibilitar a execução/cumprimento de 
sentença pretendida pela ré agravante.

Não houve qualquer condenação da ora agra-
vante, até porque ela foi a autora da ação revisional.

A sentença de f. 78/85-TJ apenas redefiniu os limites 
para o contrato celebrado entre as partes, o qual foi revi-
sado judicialmente, não havendo condenação de qual-
quer das partes a pagar qualquer valor, excetuando-se 
as custas e os honorários advocatícios atribuídos à agra-
vada, mas suspensas conforme Lei nº 1.060/50.

Assim, são inócuos os cálculos apresentados pela ré 
às f. 139/141-TJ, visto que inexiste título executivo judicial 
a ensejar a presente execução/cumprimento de sentença, 
dada a natureza da sentença proferida.

Repito, a sentença de julgamento da ação de 
revisão de contrato bancário teve natureza declaratória 
constitutiva, salvo com relação aos ônus de sucumbência.

Nesse sentido, já decidiu este Tribunal:

Direito processual civil. Ação ordinária. Revisão de cláu-
sulas contratuais. Sentença declaratória. Cumprimento de 
sentença. Obrigação diversa aos encargos sucumbenciais. 
Impossibilidade. Recurso não provido. - Tratando-se de 
sentença declaratória/constitutiva ou de improcedência dos 
pedidos, em que não há constituição de título executivo hábil 
para aparelhar execução, revela-se impossível a pretensão 
do agravante de promover o cumprimento de sentença para 
pagamento de quantia certa. - Ressalva-se a obrigação de 
pagar as custas processuais e os honorários de sucumbência, 
com exigibilidade suspensa por efeito da Lei 1.060/50. - 
A pretensão creditícia dependente de acertamento deve 
ser buscada via de ação autônoma para obtenção de 
sentença condenatória (TJMG - Agravo de Instrumento Cível 
nº 1.0145.04.174033-6/004 - Relator: Des. José Flávio de 
Almeida - Data do julgamento: 20.07.2011 - Data da publi-
cação: 29.07.2011).

Agravo de instrumento. Ação revisional c/c repetição de 
indébito. Decisão que revoga o cumprimento de sentença. 
Preclusão pro judicato. Inocorrência. Sentença. Eficácia 
declaratória. Inexistência de provimento sobre eventual saldo. 
Cumprimento de sentença. Impossibilidade. - A decisão que 
revoga o cumprimento de sentença, adrede deferido, envolve 
questão de ordem pública de cunho processual, podendo ser 
reconsiderada a qualquer tempo e grau de jurisdição. Não 
há falar em cumprimento de sentença proferida em ação revi-
sional de contrato, porquanto o decisum lançado na espécie 
contém eficácia preponderantemente declaratória consti-
tutiva, e não condenatória, a não ser quanto aos ônus de 
sucumbência. Caberá a cada uma das partes proceder aos 
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Enquanto na sentença declaratória o juiz atesta a preexis-
tência de relações jurídicas, na sentença constitutiva sua 
função é essencialmente ‘criadora de situações novas’.
São exemplos de sentenças constitutivas: a que decreta a sepa-
ração dos cônjuges; a que anula o ato jurídico por incapaci-
dade relativa do agente, ou por vício resultante de erro, dolo, 
coação, simulação ou fraude; as de rescisão de contrato; as 
de anulação de casamento, etc. (Processo de conhecimento. 
52. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2011, p. 534).

Dessa forma, tenho que não há crédito que a agra-
vada possa pretender em cumprimento de sentença.

Ressalto que a ausência de título executivo a ensejar 
a execução/cumprimento de sentença consiste em matéria 
de ordem pública que pode ser reconhecida em qualquer 
grau de jurisdição, mesmo de ofício.

Cumpre ressaltar que o único crédito que a agra-
vada teria a receber no processo seria o relativo aos 
honorários advocatícios, mas que estão suspensos por 
força do art. 12 da Lei 1.060/50, conforme f. 85-TJ.

Dessa forma, restando clara a insubsistência do 
pedido de cumprimento de sentença/execução formulado 
pela agravante, deve ser acolhida a preliminar suscitada 
de ofício para julgar extinta a execução/cumprimento de 
sentença por ela iniciada.

Dispositivo.
Isso posto, acolho a preliminar suscitada de ofício, 

de ausência de título executivo, para julgar extinta a 
execução/cumprimento de sentença iniciada pela agra-
vada. Julgo prejudicada a análise do recurso da autora.

Custas recursais, ex lege.

DES. ANDRÉ LEITE PRAÇA - De acordo com 
a Relatora.

DES. EVANDRO LOPES DA COSTA TEIXEIRA - De 
acordo com a Relatora.

Súmula - PRELIMINAR DE OFÍCIO ACOLHIDA. 
RECURSO PREJUDICADO.

. . .

Matrimônio entre afins - Padrasto e enteada - 
Impedimento dos arts. 1.521, II, e 1.595, § 2º, 

ambos do Código Civil - Nulidade que se impõe -
 Inteligência do art. 1.548, II, do Código Civil - 

Sentença mantida - Recurso não provido

Ementa: Apelação cível. Direito de família. Declaratória 
de nulidade de casamento. Padrasto e enteada. Parentes 
por afinidade. Casamento. Impossibilidade. Art. 1.521, 
inciso II, do Código Civil. Nulidade. Sentença mantida.

- O parentesco por afinidade em linha reta não se rompe 
com o desfazimento do matrimônio, sendo nulo o casa-
mento contraído por padrasto e enteada, nos termos do 

art. 1.521, inciso II, cumulado com o art. 1.548, ambos 
do Código Civil.

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0518.10.025538-0/001 - 
Comarca de Poços de Caldas - Apelante: M.A.M.R. - 
Apelado: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
- Relator: DES. WASHINGTON FERREIRA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Wander Marotta, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata 
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 27 de março de 2012. - Washington 
Ferreira - Relator.

Notas taquigráficas

DES. WASHINGTON FERREIRA - Cuida-se de 
recurso de apelação interposto contra a sentença de 
f. 31/33, na ação declaratória de nulidade de casamento 
proposta pelo Ministério Público do Estado de Minas 
Gerais em desfavor de M.A.M.R., via da qual o MM. Juiz 
de Direito da Vara de Família da Comarca de Poços de 
Caldas julgou procedente o pedido inicial para declarar 
nulo o casamento celebrado entre a ré e o falecido - Sr. 
A.R. -, por se tratar de enteada e padrasto, devendo o ato 
sentencial retroagir, nos termos dos arts. 5.148 e 1.521, 
inciso II, ambos do Código Civil.

A parte ré foi condenada a suportar os ônus 
sucumbenciais, não havendo condenação em honorá-
rios advocatícios.

Em suas razões recursais de f. 35/39, a parte ré 
suscita cerceamento de defesa, pretendendo a nulidade 
da sentença, por ter sido obstada a produzir provas de 
suas alegações, já que a decisão ocorreu após a apre-
sentação da impugnação.

No mérito, sustenta basicamente que, além de 
inexistir qualquer grau de afinidade com o seu falecido 
marido, quando era casado com sua mãe, o enlace cele-
brado entre eles (sua mãe e seu marido) ocorreu apenas 
para regularizar documentos, com o intuito de viabilizar 
visto de entrada nos Estados Unidos.

Afirma que possuía apenas 14 anos de idade 
quando a sua genitora se casou com o seu marido, sendo 
que ele permaneceu nos Estados Unidos da América por 
12 anos, inexistindo vínculo com ele nesse período, o que 
afasta a aventada hipótese de parentesco por afinidade.

Por fim, requer a nulidade da sentença, devendo 
os autos ser remetidos à comarca de origem, para que 
produza as provas necessárias ao deslinde do feito, pelo 
que espera o provimento do recurso.

Preparo à f. 40.
Contrarrazões às f. 44/46.


